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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. VALIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVA. REGIME MAIS GRAVOSO. JUSTIFICAÇÃO
IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  impetradohabeas corpus
em substituição a recurso próprio, estando ausente constrangimento ilegal que justificasse a
concessão da ordem de ofício.
2. A defesa alega nulidade das provas devido à ilegalidade da busca pessoal e domiciliar
realizada, sustentando que a apreensão das drogas derivou de atuação ilícita dos policiais
militares, baseada apenas em " ". Busca, também, a desclassificação do delitoatitude suspeita
e a fixação de regime prisional mais brando. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se as buscas pessoal e domiciliar realizadas
pelos policiais foram legais, considerando a alegação de que a abordagem se baseou apenas
em " " e se houve violação de domicílio.atitude suspeita
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de desclassificação do crime de
tráfico para uso pessoal, sem revolvimento fático-probatório e a fixação do regime prisional
semiaberto. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. As buscas pessoal e domiciliar foram consideradas legais, pois os policiais agiram com justa
causa, diante da fuga do agravante ao avistar a viatura e da dispensa de sacola contendo
drogas, além de terem autorização de moradores para entrar no domicílio.
6. A desclassificação do crime de tráfico para uso pessoal não é possível na via do habeas

, pois requer reexame de provas, o que é inviável nesse tipo de ação.corpus
7. O regime inicial fechado foi justificado pela reincidência do agravante, sendo mantido
conforme a legislação aplicável.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e domiciliar é legal quando há justa causa e
autorização dos moradores. 2. O  não é substitutivo de recurso próprio e não sehabeas corpus
presta para reexame de provas. 3. A reincidência justifica a fixação de regime inicial fechado".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, §§ 1º e 2º; CPP, art. 244; Lei nº 11.343/06, art.
33.

STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, TribunalJurisprudência relevante citada: 
Pleno, DJe 10/5/2016; STJ, AgRg no HC 951.977/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
DJe 17/12/2024.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, .12 de março de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. 
VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVA. REGIME MAIS 
GRAVOSO. JUSTIFICAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, estando ausente constrangimento ilegal 
que justificasse a concessão da ordem de ofício.

2. A defesa alega nulidade das provas devido à ilegalidade da busca pessoal e 
domiciliar realizada, sustentando que a apreensão das drogas derivou de atuação ilícita 
dos policiais militares, baseada apenas em "atitude suspeita". Busca, também, a 
desclassificação do delito e a fixação de regime prisional mais brando. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se as buscas pessoal e domiciliar 
realizadas pelos policiais foram legais, considerando a alegação de que a abordagem 
se baseou apenas em "atitude suspeita" e se houve violação de domicílio.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de desclassificação do crime 
de tráfico para uso pessoal, sem revolvimento fático-probatório e a fixação do regime 
prisional semiaberto. 

III. Razões de decidir

5. As buscas pessoal e domiciliar foram consideradas legais, pois os policiais agiram 

Documento eletrônico VDA45866103 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/02/2025 13:04:55
Código de Controle do Documento: 2cf89928-88db-4e99-96a4-7835caf84bfe



com justa causa, diante da fuga do agravante ao avistar a viatura e da dispensa de 
sacola contendo drogas, além de terem autorização de moradores para entrar no 
domicílio.

6. A desclassificação do crime de tráfico para uso pessoal não é possível na via do 
habeas corpus, pois requer reexame de provas, o que é inviável nesse tipo de ação.

7. O regime inicial fechado foi justificado pela reincidência do agravante, sendo mantido 
conforme a legislação aplicável.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e domiciliar é legal quando há justa causa e 
autorização dos moradores. 2. O habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio e 
não se presta para reexame de provas. 3. A reincidência justifica a fixação de regime 
inicial fechado".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, §§ 1º e 2º; CPP, art. 244; Lei nº 
11.343/06, art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, DJe 10/5/2016; STJ, AgRg no HC 951.977/ES, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 17/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS MATEUS DA LUZ DOS 

SANTOS, em face de decisão na qual não foi conhecido habeas corpus impetrado em 

substituição a recurso próprio, estando ausente constrangimento ilegal capaz de 

justificar a concessão da ordem de ofício.

A defesa alega que a apreensão das drogas em poder do agravante "derivou de 

uma atuação ilícita dos policiais militares, tendo em vista que amparada na simples 

constatação de uma 'atitude suspeita', o que não configura o flagrante e, por isso, torna 

ilícitos por derivação os elementos de prova daí decorrentes" (fl. 115), bem como as 

provas obtidas em violação de domicílio. Alega, ainda, que inexistem provas nos autos 

de que a droga apreendida não fosse para consumo, motivo pelo qual deve ser 

desclassificada a imputação para o delito previsto no artigo 28, da Lei 11.343/06 ou, ao 

menos, fixado regime semiaberto.

Busca o provimento do agravo regimental com a consequente concessão da 

ordem.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 91/107):
 
"Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 

de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique 
a concessão da ordem de ofício.

A defesa alega a nulidade das provas dos autos 
diante da ilegalidade da busca pessoal e domiciliar 
realizada. Sobre o tema, o Tribunal de origem assim se 
manifestou (fls. 25/35):

"A r. sentença recorrida merece reforma, vez que, pela prova 
colacionada aos autos, a condenação do réu nos termos da 
peça incoativa é de rigor.
A materialidade está comprovada pelo auto de exibição e 
apreensão de fls. 07/08, pelo auto de constatação de fls. 10/13 
e pelo laudo de exame químico- toxicológico de fls. 26/29.
E a autoria também restou inconteste. O réu foi preso em 
flagrante delito, porque guardava e mantinha em depósito 15 
porções de cocaína e 01 de maconha, existindo a certeza visual 
do crime.
A par disso, a prova oral produzida sob o crivo do contraditório é 
isenta e incriminadora, emergindo absoluta certeza da prática 
do delito, exatamente como narrado na peça incoativa.
Com efeito, os policiais militares relataram, em juízo, que 
estavam em patrulhamento de rotina, quando avistaram o réu e 
Gabriel sentados na calçada e o primeiro correu para dentro da 
casa e arremessou um objeto que bateu na parede e caiu no 
mesmo loca. Apesar de ter sido feita a abordagem, o réu 
conseguiu se evadir no momento em que os policiais 
recuperavam o objeto arremessado, os quais constataram se 
tratar da cocaína apreendida. Feitas as buscas no imóvel, com 
autorização do proprietário, encontraram ainda uma porção de 
maconha no quarto do réu. O local da abordagem é 
reconhecido como ponto de tráfico de drogas. Esclareceram 
que o réu Lucas correu assim que avistou a viatura, enquanto 
Gabriel permaneceu no local.
Sobre o depoimento dos policiais, importante frisar que eles 
exercem função pública relevante e presumidamente cumprem 
a lei. Não existe razão para desmerecer seus depoimentos, até 
mesmo porque coesos e harmônicos, na mesma linha do que 
disseram na fase inquisitiva. Além disso, não tinham eles 
qualquer motivo para incriminar pessoa inocente.
[...]
Ainda, Gabriel ao ser ouvido em juízo, relatou que estava na 
companhia de Lucas, o qual correu ao perceber a aproximação 
policial. A testemunha foi abordada e assim permaneceu, 
enquanto Lucas se evadiu. Confirmou que as buscas policiais 
foram autorizadas pelos moradores. Não viu o momento da 
apreensão de drogas, já que estava de cabeça baixa.
Já o tio do réu repisou ter autorizado a entrada dos policiais na 
casa, depois de Lucas já ter fugido. Não lhe foram mostradas 
todas as drogas, mas apenas o cigarro de maconha.
De seu turno, o réu negou a imputação, dizendo que apenas o 
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cigarro de maconha lhe pertencia.
Contudo, sua versão ficou isolada e não foi respaldada pela 
prova produzida sob o crivo do contraditório.
Não há provas nos autos a demonstrar injusta prisão ou 
perseguição policial. Nítida a intenção de tentar desqualificar a 
atuação dos policiais para se eximir da responsabilidade que lhe 
é atribuída, mesmo porque não consta dos autos qualquer 
notícia de reclamação efetuada por ele, por via própria, da 
conduta dos policiais.
E o fato de o recorrente ser eventualmente usuário de drogas 
não elide a concomitante atividade de traficância, que muitas 
vezes é praticada para manter o próprio vício.
[...]
Saliente-se, ademais, que o crime de tráfico é de perigo 
abstrato, punindo-se a conduta pelo risco que ela representa 
para a saúde pública, de modo que não há necessidade de 
efetiva prática de ato de comércio, bastando que o agente seja 
apanhado trazendo consigo, guardando ou mantendo em 
depósito substância entorpecente com finalidade de venda.
[...]
A prova, como se nota, é plenamente desfavorável ao apelante, 
não restando dúvida quanto ao seu intuito comercial, levando- 
se em consideração a quantidade e a forma de 
acondicionamento das drogas, prontas para o consumo de 
terceiro. O crime de tráfico de drogas restou bem tipificado e 
comprovado, pelo que o réu deve ser condenado nos termos do 
art. 33 da Lei 11.343/06, tal qual postulado pelo órgão 
ministerial."

No caso em concreto, pelo que se observa dos 
elementos colhidos, ao contrário do alegado pela defesa, o 
contexto demonstra que havia fundadas suspeitas para 
busca pessoal e entrada em domicílio pelos agentes 
públicos.

Com relação à busca pessoal, o art. 244 do Código 
de Processo Penal admite a busca pessoal, 
independentemente de mandato, "no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

No caso concreto, se observa que policiais 
efetuavam patrulhamento de rotina quando avistaram dois 
indivíduos sentados na calçada de uma residência, ocasião 
em que decidiram por abordá-los. Ao se aproximarem, o 
paciente correu para o interior da casa após arremessar 
um objeto no telhado. Assim, os policiais iniciaram 
perseguição, capturando o paciente nos fundos do quintal 
que, no entanto, conseguiu fugir novamente. Após, 
verificaram que o objeto arremessado pelo paciente era 
uma sacola plástica contendo 15 eppendorfs de cocaína. 
Diante disso, e com a anuência da avó e de um tio do 
paciente, foi encontrada maconha em seu quarto.

Ausente, portanto, qualquer violação ao art. 240, § 
2º e 244, do Código de Processo Penal - CPP, diante da 
existência de justa causa a partir da fuga do paciente ao 
avistar os policiais, além de se desfazer de sacola plástica 
que continha drogas. Confiram-se os recentes julgados 
(grifos nossos):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (138,3 G DE 
MACONHA, 26,2 G DE CRACK E 18,9 G DE COCAÍNA). 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA ABORDAGEM POLICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. EVASÃO DO ACUSADO EM POSSE DE 
SACOLA AO AVISTAR OS POLICIAIS E POSTERIOR 
ABORDAGEM EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS RAZÕES. 
PRECEDENTES DO STJ. RECONHECIMENTO DA CAUSA 
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ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006, EM SUA FRAÇÃO MÁXIMA 
DE 2/3. 1. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, verifica-se objetivamente que a circunstância do caso 
concreto denota anormalidade ensejadora da busca pessoal. Há 
de se destacar a evasão do acusado em posse de uma sacola, 
ao avistar os policiais militares, sendo revistado após 
desdobramento da ação policial em via pública, em diligência 
para averiguar a prática do delito de tráfico de drogas na 
localidade, após notitia criminis inqualificada. Precedentes do 
STJ. 2. O caso paradigmático da Sexta Turma (RHC n. 
158.580/BA) busca evitar o uso excessivo da busca pessoal, 
garantir a sindicabilidade da abordagem e evitar a repetição de 
práticas que reproduzem preconceitos estruturais arraigados na 
sociedade; premissas atendidas na espécie. 3. Quanto à 
dosimetria, não há fundamentação idônea para afastar a 
incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, tendo em vista que somente se fez menção 
à quantidade e variedade de entorpecentes. 4. Ordem de 
habeas corpus parcialmente concedida para aplicar a minorante 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 2/3, 
reduzindo as penas do paciente a 1 ano e 8 meses de reclusão, 
e 166 dias-multa, à razão do valor mínimo legalmente 
estabelecido, e, por conseguinte, fixar o regime inicial aberto e 
substituir a pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos. (HC n. 889.618/MG, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/4/2024, D Je de 26/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APONTAMENTO DE NULIDADE DAS PROVAS. 
DILIGÊNCIA FEITA PELOS POLICIAIS COM JUSTA CAUSA E 
FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. FUGA AO AVISTAR OS POLICIAIS. DISPENSA 
DE SACO COM 1.201 INVÓLUCROS CONTENDO COCAÍNA E 
910 PORÇÕES DE CRACK. DEVIDO O PROSSEGUIMENTO 
DA AÇÃO PENAL. 1. Não há irregularidade na busca feita pelos 
policiais, uma vez que o réu, na posse de uma sacola, fugiu ao 
avistar os agentes, o que levou a uma perseguição. Além disso, 
ele dispensou uma sacola que continha drogas no chão de um 
quintal. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 
886.898/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/9/2024, D Je de 12/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM REALIZADA POR 
GUARDAS MUNICIPAIS. ALEGAÇÃO DE QUE OS GUARDAS 
DEPARARAM-SE COM UM CRIME PERMANENTE, COM A 
ATITUDE SUSPEITA DO AGRAVADO EM LOCAL 
CONHECIDO COMO PONTO DE TRÁFICO DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVA ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO 
RESP N. 1.977.119/SP. RECONHECIMENTO DA 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A 
respeito da legitimidade do agravante, importa destacar que 
"não há sentido em se negar o reconhecimento do direito de 
atuação dos Ministérios Públicos estaduais e do Distrito Federal 
perante esta Corte, se a interpretação conferida pelo STF, a 
partir de tema que assume, consoante as palavras do Ministro 
Celso de Mello, 'indiscutível relevo jurídico-constitucional' (RCL-
AGR n. 7.358) aponta na direção oposta, após evolução 
jurisprudencial acerca do tema" (AgRg nos ER Esp n. 
1256973/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, relator p/ acórdão 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 
27/8/2014, D Je 6/11/2014). 2. Esta Sexta Turma, no julgamento 
do R Esp n. 1.977.119/SP, alterou sua jurisprudência, 
conferindo nova interpretação ao disposto no art. 244 do CPP. 
3. Nesse contexto, como destacado no acórdão paradigma 
acima mencionado, "não é das guardas municipais, mas sim 
das polícias, como regra, a competência para patrulhar 
supostos pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e 
revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda 
investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros 
delitos cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata 
os bens, serviços e instalações municipais", não sendo dado 
aos guardas municipais, em hipóteses como a presente, 
proceder à revista pessoal, em contexto alheio às suas 
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atribuições, cabendo a eles o acionamento dos órgãos policiais 
para que, em observância ao disposto no referido art. 244 do 
CPP, realizem a abordagem e revista do agente suspeito. 4. No 
caso em análise, conforme narrativa constante do acórdão 
recorrido, guardas municipais receberam a informação da 
existência de uma construção irregular em área pública. 
Dirigiram-se ao local, conhecido ponto de comercialização de 
entorpecentes. Ali encontraram o agravado, com uma sacola 
nas mãos. Ao avistar a viatura, ele fugiu, gerando a fundada 
suspeita que resultou em sua abordagem. 5. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 799.290/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, 
D Je de 15/6/2023.)
 

Convém acrescentar que "[n]as palavras do Ministro 
Gilmar Mendes, 'se um agente do Estado não puder 
realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública' (RHC 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023)" (AgRg no HC n. 
854.674/AL, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, D Je de 25/10/2023).

Quanto à busca domiciliar, o art. 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal assegura a inviolabilidade do 
domicílio. No entanto, consoante disposição expressa do 
dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, 
admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à 
norma que excepciona a inviolabilidade do domicílio, o 
Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 
RE n. 603.616/RO, firmou no tema 280 a tese de que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em casa alheia a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 
do imóvel.

A interpretação jurisprudencial relativa à aferição da 
presença de justa causa (fundadas razões) que legitime a 
mitigação do direito fundamental em questão, ainda que 
com viés restritivo, admite que a suposição acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência esteja ampara 
em contexto fático anterior ao ingresso domiciliar, que 
indique a situação de ilicitude necessária à concretização 
da diligência (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, D Je de 
15/3/2021).

No caso dos autos, como referido, após dispensada 
sacola com drogas e fuga para o interior de residência, 
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ficou demonstrada justa causa diante da fundada suspeita 
da ocorrência de crime permanente pelo paciente (tráfico), 
e que autoriza os policiais adentraram à casa. Portanto, 
neste caso, tem-se por legítima a ação dos policiais, 
conforme se verifica do entendimento do Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
169.788/SP, pelo do voto do Redator do Acórdão, Ministro 
Alexandre de Moraes, (grifou-se):

A justa causa, portanto, não exige a certeza da ocorrência de 
delito, mas, sim, fundadas razões a respeito. Essa é a 
orientação que vem sendo adotada pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL em julgados recentes (HC 201.874 AgR/SP, Rel. Min. 
EDSON FACHIN, D Je de 30/06/2021; HC 202.040 MC/RS, Rel. 
Min. NUNES MARQUES, D Je de 11/06/2021; RHC 
201.112/SC, Rel. Min. NUNES MARQUES, D Je de 28/05/2021; 
HC 202.344/MG, Rel. Min. ROSA WEBER, D Je de 28/05/2021; 
RE 1.305.690/RS, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, D Je de 
26/03/2021; RE 1.170.918/RS, Rel. Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, D Je de 03/12/2018; e RHC 181.563/BA, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, D Je de 24/03/2020). No caso concreto, 
conforme narrado, o ingresso dos agentes de segurança pública 
no domicílio foi devidamente justificado, tendo em vista que o 
paciente, ao visualizar a viatura policial, saiu correndo em 
atitude suspeita para o interior de sua residência. Desse modo, 
não há, neste juízo, qualquer ilegalidade na ação dos policiais 
militares, pois as fundadas razões para a entrada dos policiais 
no domicílio foram justificadas neste início de persecução 
criminal, em correspondência com o entendimento da CORTE 
no RE 603.616/RO, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal 
Pleno, D Je de 10/5/2016. (STF. HC 169788 / SP - SÃO 
PAULO. Relator(a): Min. EDSON FACHIN. Redator(a) do 
acórdão: Min. ALEXANDRE DE MORAES. Julgamento: 
04/03/2024. Publicação: 06/05/2024. Órgão julgador: Tribunal 
Pleno).

No mesmo sentido, confiram-se recentes julgados 
desta Corte Superior (grifos nossos):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
RAZÕES. GRUPO DE INDIVÍDUOS EM UM BECO. 2. BUSCA 
DOMICILIAR. PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DROGAS 
ARMANEZADAS EM RESIDÊNCIA PRÓXIMA. 3. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Os agentes policiais estavam em patrulhamento ostensivo 
quando avistaram um grupo de indivíduos em um beco em 
atitude suspeita. Diante da movimentação atípica observada, as 
autoridades abordaram o grupo, oportunidade em que lograram 
êxito em apreender 74 (setenta e quatro) buchas de cocaína e 
48 (quarenta e oito) pedras de crack em posse do paciente (e-
STJ fl. 338). - As circunstâncias indicadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de objeto 
ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes, autorizando, 
assim, a abordagem policial. Desse modo, as diligências 
traduziram em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, não havendo se falar em 
ausência de fundadas razões para a abordagem, porquanto 
indicados dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar 
a busca pessoal. - Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em via 
pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 
pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023). 2. A busca domiciliar se 
deu após a apreensão de relevante quantidade de drogas em 
posse do paciente, em via pública, bem como após a sua 
confissão de que armazenava entorpecentes em um imóvel 
próximo ao local dos fatos, ocasião em que ele próprio teria 
autorizado o ingresso das autoridades em sua residência. - 
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Nesse contexto, a partir da análise sistêmica do contexto fático 
anterior à medida invasiva, tem-se concretamente demonstrada 
a existência de justa causa apta a legitimar a diligência em 
questão, mostrando-se irrelevante a ausência de mandado 
judicial, em especial diante da autorização do paciente. 
Destarte, não obstante a irresignação defensiva, também não 
há se falar em nulidade da busca domiciliar. 3. O decreto de 
prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentado, haja 
vista a gravidade concreta do crime, revelada pela prisão em 
flagrante do paciente com expressiva quantidade de droga em 
via pública bem como em seu domicílio. De igual sorte, a 
existência de condenação provisória e de processo em 
andamento por tráfico também indicam fundamentação 
concreta, diante da necessidade de evitar a reiteração delitiva. 
Assim, não há se falar em revogação da prisão cautelar. 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
835.741/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, D Je de 28/2/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o 
Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, no 
julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção 
da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz- se 
necessária a presença da caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito. 2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a 
legalidade dos procedimentos afirmando que a abordagem 
policial ocorreu após a denúncia de que o imóvel teria sido 
alugado para a comercialização de drogas, tendo o suspeito, ao 
avistar os policiais, lançado um objeto para dentro da casa e 
rapidamente adentrado nela. 3. Considerando a natureza 
permanente do delito em questão e a presença da justa causa 
para ensejar o ingresso dos agentes de polícia no imóvel, não 
há que falar em ilegalidade na atitude dos militares, tendo em 
vista que o contexto fático anterior à prisão, com diversas 
informações de que o Réu praticava a traficância no local, 
aliadas à constatação de que empreendeu fuga quando avistou 
a aproximação da viatura policial, demonstrava a existência de 
fortes indícios da prática do tráfico de entorpecentes na 
hipótese. 4. Existindo elementos indicativos externos da prática 
de crime permanente no local a autorizar a violação domiciliar, 
mostra-se desnecessário o prévio mandado de busca e 
apreensão, como no presente caso, em que a entrada no imóvel 
ocorreu após a denúncia e a fuga do Recorrente ainda em via 
pública. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 
no AR Esp n. 2.066.247/DF, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, D Je de 14/2/2024.)
 

Além disso, conforme consta dos autos, a entrada 
no domicílio foi expressamente autorizada por moradores 
da residência (no caso, pela avó e tio do paciente).

No cenário apresentado, portanto, é irrefutável que 
os policiais agiram dentro dos limites de atuação legal, nos 
moldes dos artigos 240, §§ 1º e 2º, 244 e 245, todos do 
Código de Processo Penal, ao efetuarem a abordagem, a 
busca pessoal do paciente e a busca domiciliar, por conta 
da fundada suspeita decorrente da fuga e dispensa de 
sacola com drogas, além da autorização de entrada por 
moradores.

E não há motivo nos autos para negar crédito ao 
depoimento dos policiais responsáveis pela diligência. 
Primeiro, porque a valoração do relato dos agentes 
públicos deve ser feita pelo Estado-Juiz como qualquer 
outra prova testemunhal, em consonância e obediência ao 
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sistema do livre convencimento motivado (CPP, art. 155, 
caput), mesmo porque a condição de policial, por si só, não 
põe em xeque o valor dessa prova. Ao revés, a condição 
de servidores públicos empresta a seus depoimentos a 
presunção - relativa de veracidade de seus conteúdos - 
não infirmada pela defesa, como seria seu ônus, nos 
termos do artigo 156, caput, do Código de Processo Penal. 
Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DEPOIMENTO DE AGENTE POLICIAL COLHIDO NA FASE 
JUDICIAL. CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS. 
VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. As instâncias 
ordinárias, após toda a análise do conjunto fático-probatório 
amealhado aos autos, concluíram pela existência de elementos 
concretos e coesos a ensejar a condenação do ora agravante 
pelo crime de associação para o tráfico, de modo que, para se 
concluir pela insuficiência de provas para a condenação, seria 
necessário o revolvimento do suporte fático- probatório 
delineado nos autos, procedimento vedado em recurso especial, 
a teor do Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 2. São válidas como elemento probatório, desde que 
em consonância com as demais provas dos autos, as 
declarações dos agentes policiais ou de qualquer outra 
testemunha. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AR Esp 875.769/ES, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, D Je 
14/3/2017 - grifou-se);
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL 
DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE 
ENSEJARAM A CONDENAÇÃO. TESTEMUNHAS POLICIAIS 
CORROBORADAS POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. INCOMPATIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2. Não obstante as 
provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a palavra 
dos investigadores não pode ser afastada de plano por sua 
simples condição, caso não demonstrados indícios mínimos de 
interesse em prejudicar o acusado, mormente em hipótese 
como a dos autos, em que os depoimentos foram corroborados 
pelo conteúdo das interceptações telefônicas, pela apreensão 
dos entorpecentes - 175g de maconha e aproximadamente 
100g de cocaína -, bem como pelas versões consideradas pelo 
acórdão como inverossímeis e permeadas por várias 
contradições e incoerências apresentadas pelo paciente e 
demais corréus. 3. É assente nesta Corte o entendimento no 
sentido de que o depoimento dos policiais prestado em juízo 
constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do 
paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a 
imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu 
no presente caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, D Je 15/02/2016). Súmula nº 
568/STJ. [...] 8. Habeas corpus não conhecido." (HC 
393.516/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, D Je 
30/6/2017 - grifou-se).
 

E não se diga que a condenação se baseou 
exclusivamente nos depoimentos policiais, pois a 
"materialidade está comprovada pelo auto de exibição e 
apreensão de fls. 07/08, pelo auto de constatação de fls. 
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10/13 e pelo laudo de exame químico- toxicológico de fls. 
26/29. E a autoria também restou inconteste. O réu foi 
preso em flagrante delito, porque guardava e mantinha em 
depósito 15 porções de cocaína e 01 de maconha, 
existindo a certeza visual do crime" (fl. 183).

Ou seja, no caso e por todo acima exposto, se 
verificam presentes provas aptas a embasar a condenação 
do paciente. Como referido pelo acórdão impugnado, "a 
prova oral produzida sob o crivo do contraditório é isenta e 
incriminadora, emergindo absoluta certeza da prática do 
delito, exatamente como narrado na peça incoativa." (fl. 
27).

Também não há que se falar que as drogas seriam 
para uso, vez que havia quantidade relevante de drogas 
em posse do paciente, embaladas para a venda, além da 
informação de que "[o] local da abordagem é reconhecido 
como ponto de tráfico de drogas" (fl. 28), isso sem falar no 
fato de que o paciente já foi condenado em outro processo 
por tráfico. Com efeito, "[a] prova, como se nota, é 
plenamente desfavorável ao apelante, não restando dúvida 
quanto ao seu intuito comercial, levando-se em 
consideração a quantidade e a forma de acondicionamento 
das drogas, prontas para o consumo de terceiro". (fl. 31)

Ademais, alterar o entendimento do acórdão 
impugnado quanto as provas que fundamentaram a 
condenação ou a pretensão de desclassificação para uso, 
demandaria reexame de provas, o que é incompatível com 
a via estreita do habeas corpus. Vejamos:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INVIABILIDADE. 
LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra 
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, sob 
o fundamento de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto, salvo em caso de flagrante 
ilegalidade. 2. O acusado confessou extrajudicialmente a prática 
de latrocínio, mas negou em juízo. A prova testemunhal e 
indiciária foi considerada robusta pelas instâncias ordinárias, 
que concluíram pela autoria e materialidade do crime. 3. A 
decisão monocrática não conheceu do habeas corpus, e o 
agravo regimental busca a reforma dessa decisão, alegando 
ausência de provas para a condenação. II. Questão em 
discussão4. A questão em discussão consiste em saber se é 
possível o conhecimento do habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, diante da alegação de ausência de provas para 
a condenação. 5. A questão também envolve a análise da 
suficiência das provas testemunhais e indiciárias para a 
condenação do acusado pelo crime de latrocínio. III. Razões de 
decidir 6. O habeas corpus não é a via adequada para reexame 
de provas, sendo inviável sua utilização para discutir a 
suficiência do conjunto probatório que embasou a condenação. 
7. As instâncias ordinárias valoraram adequadamente o acervo 
probatório, incluindo a confissão extrajudicial e as provas 
testemunhais, para concluir pela autoria e materialidade do 
crime de latrocínio. 8. Não se constatou flagrante ilegalidade 
que justificasse a concessão do habeas corpus de ofício. IV. 
Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido. Tese de 
julgamento: "1. O habeas corpus não é substitutivo de recurso 
próprio e não se presta para reexame de provas. 2. A confissão 
extrajudicial e a prova testemunhal são suficientes para 
embasar a condenação, desde que devidamente valoradas 
pelas instâncias ordinárias". Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 647; CPP, art. 648. Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no R Esp 1804625/RO, Relª. Minª. Laurita Vaz, D Je 
05/06/2019; STJ, HC 502.868/MS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
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D Je 20/05/2019. (AgRg no HC n. 951.977/ES, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, D Je de 
17/12/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
USO DE CHAVE FALSA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. I. Caso em exame 1. Habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio impetrado contra decisão que 
manteve a qualificadora de furto mediante uso de chave falsa, 
sem realização de perícia no local do crime. 2. A defesa alega a 
desclassificação para furto simples e a revogação da prisão 
preventiva, argumentando que a ausência de perícia inviabiliza 
a qualificadora. II. Questão em discussão 3. A questão em 
discussão consiste em saber se a ausência de perícia no local 
do crime impede a manutenção da qualificadora de furto 
mediante uso de chave falsa. 4. A questão também envolve a 
análise da possibilidade de concessão de habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, em casos de flagrante 
ilegalidade. III. Razões de decidir 5. O habeas corpus não é a 
via adequada para reexame de provas ou desclassificação de 
condutas, sendo necessário procedimento probatório 
aprofundado. 6. A jurisprudência admite a qualificadora de furto 
mediante uso de chave falsa com base em outros meios de 
prova, dispensando a perícia quando não há vestígios no local. 
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício. IV. Dispositivo 8. 
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 931.858/RJ, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, 
D Je de 17/12/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. 
NÃO CABIMENTO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO 
CRIMINAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM EXAME 1. Habeas 
corpus impetrado com o objetivo de desclassificar a conduta do 
paciente de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/06) para 
uso pessoal (art. 28 da Lei nº 11.343/06), bem como de afastar 
a condenação pela posse ilegal de munições (art. 12 da Lei nº 
10.826/03). A defesa sustenta que a droga apreendida 
destinava-se exclusivamente para consumo pessoal e que a 
munição encontrada não se enquadra no delito de posse ilegal. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em 
discussão: (i) definir se é possível o conhecimento do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio para revisar o 
acórdão condenatório; e (ii) estabelecer se a desclassificação 
do crime de tráfico para uso pessoal poderia ser acolhida sem 
revolvimento fático-probatório. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O 
habeas corp us não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, ex ceto em casos de 
flagrante ilegalidade ou abuso de poder que gerem 
constrangimento ilegal. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal estabelece que a 
reavaliação de provas para fins de desclassificação de crimes 
exige amplo revolvimento fático-probatório, procedimento 
inviável na via estreita do habeas corpus. 5. As instâncias 
ordinárias analisaram as provas coligidas e concluíram que a 
quantidade de droga apreendida (112,08g de maconha), 
juntamente com a balança de precisão encontrada, além de 
munições, indicam o tráfico de entorpecentes, afastando a 
possibilidade de desclassificação para uso pessoal. IV. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO (HC n. 866.719/DF, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
12/11/2024, D Je de 19/11/2024.)
 

Por fim, não há reparo a ser feito na fixação do 
regime inicial fechado, vez que a reincidente ostentada 
pelo paciente é elemento apto a impor o regime mais 
gravoso. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE 
É REINCIDENTE. AUSÊNCIA DE REQUISITO EXIGIDO EM 
LEI. PRECEDENTES. REGIME INICIAL FECHADO E 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 
MANTIDOS. QUANTUM DE PENA E REINCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Nos termos do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa. 2. Não verifico nenhuma 
ilegalidade a ser sanada na negativa de reconhecimento do 
tráfico privilegiado ao paciente, ante a ausência do primeiro 
requisito cumulativo exigido em Lei, que é a primariedade. Por 
oportuno, observo que nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, "A reincidência, específica ou não, não se 
compatibiliza com a causa especial de diminuição de pena 
prevista § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, dado que 
necessário, dentre outros requisitos, seja o agente primário. Tal 
óbice e a exasperação da pena, na segunda fase, não importam 
em bis in idem, mas em consequências jurídico-legais distintas 
de um mesmo instituto" (HC n. 229.340/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 5/9/2013, D Je 
11/9/2013). Desse modo, qualquer tipo de reincidência impede 
a aplicação do referido benefício. 3. Inalterado o montante da 
sanção e considerando-se a reincidência do paciente, fica 
mantido o regime inicial fechado e a negativa de substituição da 
reprimenda, por expressa determinação legal, nos termos do 
art. 33, § 2º, alínea "b", e art. 44, I, ambos do Código Penal. 4. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 892.275/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 12/3/2024, D Je de 18/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PARECER MINISTERIAL. MANIFESTAÇÃO COMO CUSTOS 
LEGIS. AUSÊNCIA DE CARÁTER VINCULANTE. ELEMENTOS 
INFORMATIVOS OBTIDOS NA FASE INQUISITORIAL 
CORROBORADOS POR PROVA PRODUZIDA EM JUÍZO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
CONDENAÇÃO À PENA INFERIOR A 04 ANOS DE 
RECLUSÃO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A alteração do 
julgado, a fim de absolver o recorrente pela prática do crime de 
associação para o tráfico, por insuficiência de provas, 
demandaria nova incursão no arcabouço probatório dos autos, o 
que não é possível nesta via especial, conforme dispõe o 
enunciado da Súmula 7/STJ. 2. "A manifestação do Ministério 
Público, traduzida em parecer, é peça de cunho eminentemente 
opinativo, sem carga ou caráter vinculante ao órgão julgador, 
dispensando abordagem quanto ao seu conteúdo" (AgRg nos E 
Dcl no AR Esp 809.380/AC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, D Je 26/10/2016). 3. 
De acordo com o entendimento desta Corte Superior, não é 
admissível que a condenação do réu seja fundada, 
exclusivamente, em elementos de informação colhidos durante 
o inquérito e não submetidos ao crivo do contraditório e da 
ampla defesa, ressalvadas as provas cautelares e não 
repetíveis. Contudo, mister se faz reconhecer que tais provas, 
em atendimento ao princípio da livre persuasão motivada do 
juiz, desde que corroboradas por elementos de convicção 
produzidos na fase judicial, podem ser valoradas na formação 
do juízo condenatório, tal como ocorrido na espécie. 4. 
Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
em se tratando de réu possuidor de maus antecedentes e 
reincidente, ainda que condenado à pena inferior a 4 anos de 
reclusão, é possível a fixação do regime fechado para o início 
de cumprimento da reprimenda. 5. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AR Esp n. 2.467.808/MG, relator Ministro 
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Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, D Je de 
8/3/2024.)
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem, de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do habeas corpus."

 
Assim, se verifica que, no presente caso, não há qualquer ilegalidade na 

abordagem do agravante, vez que este, ao avistar os policiais, correu para o interior 

de residência após arremessar no telhado sacola contendo cocaína, dando início a 

perseguição e captura. Diante disso, e com a anuência de moradores da residência 

(avó e tio do agravante), os policiais tiveram autorização de entrada, o que afasta a 

alegação de violação de domicílio, tendo sido encontrada maconha em seu quarto. A 

pretensão de desclassificação para uso demandaria reexame de provas, o que é 

incompatível com a via estreita do habeas corpus. Por fim, o regime fechado foi 

devidamente justificado em razão do fato do agravante ser reincidente.

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera 

reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer 

fundamento novo apto a alterar a decisão do habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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